Comarca de Campos dos Goytacazes – 3ª Vara Cível
Juiz: Sandro de Araújo Lontra
Processo nº 0012514-13.2011.8.19.0028
ILDINEIA BATISTA DE FARIA impetrou mandado de segurança, apontando como impetrado o MUNICÍPIO DE MACAÉ, aduzindo, em síntese, que foi aprovada em 43º lugar em concurso público para preenchimento de cargo de enfermeira, e que não foi nomeada em razão de contratações temporárias irregulares de profissionais para exercerem a mesma função, por parte do impetrado. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/39. Decisão proferida à fl. 41 indeferindo a liminar pleiteada. Regularmente notificado, o impetrado apresentou as informações de fls. 54/61 e documentos de fls. 63/78. Argui preliminar de ilegitimidade passiva, impossibilidade jurídica do pedido e inadequação da ação. Sustenta que a aprovação em concurso público fora do número de vagas, gera expectativa de direito e a contratação de pessoal para ocupar o cargo de enfermeiro se deu para atender às necessidades temporárias da Fundação Municipal Hospitalar de Macaé. Parecer final do Ministério Público de fls. 80/81, opinando pela concessão da segurança. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, cumpre examinar as questões preliminares suscitada pelo impetrado. Rejeito a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, eis que o pleito autoral se encontra abarcado pelo ordenamento jurídico. Rejeito, ainda, a preliminar de ilegitimidade passiva, eis que o impetrado figura como participante do edital do Concurso Público nº 01/2008, conforme fl. 20. Rejeito, ainda, a preliminar de inadequação da via eleita, na medida em que a presente se mostra o meio útil e necessário à pretensão do impetrante. Trata-se de mandado de segurança impetrado por candidata aprovada em concurso público, que ainda não foi nomeada, a despeito da contratação temporária de funcionários para o desempenho da mesma função, durante o prazo de validade do concurso. No tocante à questão de fundo debatida nestes autos, cumpre ressaltar que a matéria deduzida nos presentes autos é, de fato, conhecida de nossos Tribunais, bem como nessa Comarca, já que são inúmeras as ações judiciais envolvendo o concurso público em questão. Com efeito, segundo a jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça, é de conhecimento geral que os candidatos aprovados em concurso público ´não possuem direito subjetivo à nomeação, mas apenas expectativa. Contudo, essa expectativa se convola em direito subjetivo, com a imposição à Administração de nomear os aprovados dentro do prazo de validade do certame, caso tenha havido preterição na ordem classificatória ou contratação a título precário para o preenchimento de vagas existentes, em detrimento da nomeação de candidatos aprovados em certame ainda válido, exatamente como ocorrera na espécie, daí a liquidez e certeza do direito´. (Superior Tribunal de Justiça - RMS 18990 / MG - 2004/0134771-6. Rel. Min. LAURITA VAZ. QUINTA TURMA. DJ 25.09.2006 p. 280). No mesmo sentido, confira-se outro precedente do referido Tribunal: ´ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PRAZO DE VALIDADE. CANDIDATOS APROVADOS. CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES HORISTAS. PRETERIÇÃO. DESRESPEITO À ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. EXISTÊNCIA. - É incontroverso na doutrina e na jurisprudência o entendimento de que os candidatos aprovados em concurso público são detentores de mera expectativa de direito à nomeação pela Administração, a qual não tem a obrigação de nomeá-los dentro do prazo de validade do certame. - Ocorrendo preterição dos habilitados em benefício de professores horistas contratados sem concurso público para o provimento de vagas do mesmo cargo, nasce o direito de nomeação. - Recurso especial não conhecido.´ (Superior Tribunal de Justiça - REsp 237712 / RS - 1999/0101710-6. Rel. Min. VICENTE LEAL. DJ 15.05.2000 p. 215) No caso dos autos, restou comprovado que a impetrante foi aprovada (fls. 13/14), sendo certo que, durante o prazo de validade do certame o impetrado publicou diversas Portarias contratando temporariamente para o mesmo cargo, o que foi confirmado pelo impetrado. Nesse contexto, e conforme explicitado acima, se revela inquestionável o direito líquido e certo da impetrante à pretendida nomeação, na medida em que, diante da existência de contratações temporárias durante o prazo de validade do concurso, resta evidenciada a necessidade da contratação por parte da Administração. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, e concedo a segurança para o fim de se determinar que a impetrante seja nomeada e empossada no cargo para o qual foi aprovada, dentro do número das vagas ocupadas precariamente pelos contratados temporariamente. Sem honorários. Deixo de condenar o impetrado ao pagamento das custas/taxa, dada a isenção legal. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, a teor do disposto no art. 475 do CPC. Ciência ao MP. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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